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Aos 15 de julho de 2009, às 15:15 horas na Sala de audiências deste Juízo, onde se achava presente o MM Juiz de Direito Dr. GLAUCENIR SILVA DE OLIVEIRA, bem como a ilustre Promotora de Justiça. Aberta a audiência, no horário designado e feito o pregão, compareceu o acusado acompanhado do Dr. Defensor Público. Foram tomados depoimentos de duas testemunhas arroladas na denúncia, conforme termo em apartado. O acusado foi interrogado nesta data. Pela defesa foi dito que desiste da produção de prova oral. Pela ordem pediu a palavra o MP em alegações finais orais para dizer que Finda a instrução criminal, restou sobejamente comprovada nos autos a efetiva prática do delito narrado na exordial acusatória, senão vejamos: A materialidade do crime de porte ilegal de arma de fogo afigura-se irrefutavelmente positivada pelo auto de apreensão e laudo de eficácia do revólver arrecadado em poder do acusado, acostados às fls. 13 e 71, respectivamente. Da mesma forma, a autoria da mencionada infração penal restou plenamente evidenciada pela certeza visual dos fatos consubstanciada na peça coercitiva da prisão em flagrante lavrada regularmente pela autoridade competente. Apesar de em juízo, quando interrogado, o réu ter adotado outra linha de defesa, no que tange ao valor probatório da confissão extrajudicial, faz-se mister lembrarmos o uníssono entendimento jurisprudencial sobre o tema, no sentido de que tal prova revela-se perfeitamente apta a amparar o decreto condenatório, desde que fortalecida por outras provas submetidas ao crivo do contraditório, sendo certo que a mera retratação do acusado em juízo não basta, por si só, para amparar o pleito absolutório, senão vejamos: ´A simples retratação judicial da confissão não produz efeito por si mesma. Invertendo o ônus da prova, acarreta para o confitente o encargo de aduzir os seus motivos e comprová-los satisfatoriamente´ (TACRIM-SP-AP- Rel. Sabino Neto - JUTACRIM - SP 15/213). ´Isolada retratação de confissão policial roborada judicialmente não basta, por si só, à prolação do decreto absolutório´ (TACRIM-SP-AP-Rel. Roberto Martins - JUTACRIM- SP 42/33) ´A simples retratação em juízo sem ressonância nos autos não invalida confissão feita perante a autoridade policial´ (TJMG - AP - Rel. Guimarães Mendonça - RT 666/333). ´A confissão extrajudicial é hábil à condenação se corroborada por outros elementos, indícios e provas. A confissão no auto de flagrância deve ser cotejada com o conjunto probatório dos autos. Simples retificações em juízo, contrariando a versão dada à autoridade policial, sem qualquer esclarecimento, não a infirmam. Não há nos autos meros indícios, mas uma seqüência de depoimentos que incriminam taxativamente o réu apelado´ (TAPR - AP - Rel. Octávio Valeixo - RT 681/385). Outrossim, a evasiva versão de autodefesa sustentada pelo acusado restou absolutamente solteira nos autos, sendo certo que este não trouxe nem sequer a sua esposa, uma vez que alega estar com uma ´quentinha´ em suas mãos, e não a arma de fogo, que tinha ido comprar para esposa, a fim de que pudesse ser corroborada a sua versão de que não estava portando arma de fogo no dia de sua prisão. Registre-se, também, que não é crível que policiais tenham abordado o réu sem qualquer justificativa plausível para tanto, uma vez que sequer conheciam este anteriormente, e que tenham ocasionalmente encontrado uma arma de fogo no chão nas proximidades do local da abordagem do réu, até porque os milicianos a todo tempo afirmaram ter avistado a arma de fogo na mão do acusado. Sobreleva acrescentar que, como se sabe, a prisão em flagrante regularmente efetivada pela polícia goza do atributo de presunção de legitimidade inerente a qualquer ato administrativo, cabendo ao acusado, desta forma, produzir prova cabal para afastar tal presunção. Ocorre que, in casu, a simples análise dos elementos de prova coligidos ao feito revela induvidosamente que o acusado não se desincumbiu deste ônus probatório, eis que não produziu qualquer prova capaz de 
macular a certeza dos fatos que emerge do robusto acervo probatório produzido em seu desfavor. Incontestável, pois, o efetivo envolvimento do acusado na prática do delito de porte ilegal de arma de fogo descrito na exordial acusatória, razão pela qual se faz imperiosa a sua condenação. Isto posto e considerando que não existe nos autos qualquer prova produzida pela defesa que autorize a exclusão da ilicitude ou da culpabilidade do denunciado, e uma vez estando comprovada a materialidade delitiva, bem como a autoria, tipicidade, ilicitude e culpabilidade da conduta praticada pelo réu, requer o Ministério Público seja julgada PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, com a conseqüente CONDENAÇÃO do acusado AMILTON DE SOUZA DA CONCEIÇÃO pela prática do delito incriminado pelo artigo 14, caput, da lei 10.826/03. Por derradeiro, convém assinalar que é cediço que as circunstâncias do crime, a personalidade do agente e sua culpabilidade também devem ser obrigatoriamente aferidas por ocasião da fixação da pena-base (artigo 59, do Código Penal), e também quando da fixação do regime prisional (artigo 33, § 3º, do Código Penal) e no momento de eventual concessão/rejeição de benefícios atinentes à substituição da pena privativa de liberdade (artigo 44, inciso III, do Código Penal). Deste modo, considerando que no caso vertente restou sobejamente demonstrado nos autos o acentuado desvio de personalidade do acusado, uma vez possui duas condenações com trânsito em julgado, fácil se torna constatar que a pena aplicada ao mesmo forçosamente deverá ultrapassar consideravelmente o patamar mínimo estabelecido pelo preceito secundário do tipo penal transgredido, além do que deve ser reconhecida a agravante da reincidência, não havendo ainda que se falar em substituição da pena privativa de liberdade por sanções restritivas de direitos, porque, diante das peculiaridades do caso concreto, está evidenciado o desvio comportamental, de modo que o mesmo não atende os requisitos subjetivos elencados no artigo 44, inciso III, do Código Penal. Além do que, em nossa ótica, evidentemente a concessão de tal benefício não se revela socialmente recomendável no caso vertente, uma vez que viola frontalmente os princípios da suficiência e proporcionalidade da pena. Pela ordem pediu a palavra à defesa em alegações finais orais para dizer que Não merece prosperar a pretensão punitiva. Isso porque os depoimentos colhidos pelos policiais não prestam para embasar a condenação do Réu. A uma, porque evidentemente querem legitimar a própria atuação, estando, portanto, suspeitos. A duas, pois não é crível que tenham visto uma arma de fogo na mão do acusado a uma distância de 6m, a noite, num lugar com pouco iluminação. Quanto à dosimetria da pena, deve ser fixada no menor patamar possível, haja visa a ausência de circunstâncias desfavoráveis ao acusado. Outrossim, o regime inicial de cumprimento da pena deve ser semi-aberto, observando o teor da Súmula 269 do STJ, bem como aplicada a pena por restritivas de direito, não obstante se verifique a reincidência, nos termos do art. 44, §3º, do CP. Observe-se, ainda, que a confissão (fl. 11) deve ser considerada, mesmo que retratada em juízo, de acordo com o entendimento dos Tribunais Superiores. Nesse sentido: PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/06. CONFISSÃO ESPONTÂNEA EXTRAJUDICIAL. RETRATAÇÃO EM JUÍZO. INCIDÊNCIA COMO ATENUANTE. I - Se a confissão na fase inquisitorial, posteriormente retratada em juízo, alicerçou o decreto condenatório, é de ser reconhecido o benefício da atenuante do art. 65, III, alínea d, do CP (Precedente: STF, HC 91654/PR, rel. Min. Carlos Britto, 8.4.2008.) (...) Enfatizou-se, ainda, que são assegurados aos presos os direitos ao silêncio (CF, art. 5º, LXIII) e à não auto-incriminação (Pacto de São José da Costa Rica, art. 14, 3, g). Além disso, aduziu-se que constituiria ilegalidade a ser reparada na via eleita a premissa fixada no acórdão impugnado em que assentado que a confissão retratada reduziria a pena se fosse o único fundamento para a condenação. Entendeu-se que essa tese desvirtuaria o sistema processual brasileiro que impede condenações motivadas exclusivamente na confissão, quer judicial, quer extrajudicial. (...) (STJ, Quinta Turma, HC 108568/MS, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 29.09.08). Ante o exposto, requer a Defesa a absolvição 
do acusado. Subsidiariamente, na hipótese de condenação, pugna pela aplicação do regime semi-aberto, bem como a substituição por pena restritiva de direitos. Por fim, pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: Trata-se de ação penal proposta contra o réu Amilton de Souza da Conceição, qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do delito tipificado no artigo 14 da Lei 10826/03, de acordo com os fatos narrados na denúncia de f. 02A/02B. Auto de apreensão de f. 13. Recebida a denúncia a f. 33. FAC de f. 44/48. Alegações preliminares de f. 50/51. Em seguida, na data de hoje foi realizada audiência para oitiva das testemunhas arrolada na denúncia, tendo a defesa desistido de produzir prova oral. O acusado foi interrogado nesta data. Alegações finais do Ministério Público e da defesa orais em audiência. É o relatório. Fundamento e Decido. Realizada a instrução criminal, restaram sobejamente demonstrados os fatos descritos na denúncia e a autoria que se imputa ao réu. A materialidade encontra-se no auto de apreensão e no laudo de eficácia da arma apreendida (f. 13 e 71 respectivamente). O acusado nega a autoria, apresentando tese que não encontra qualquer respaldo no contexto probatório, tratando-se de alegação baseada em sua mente fértil e descompromissada com a verdade dos fatos. Os depoimentos dos policiais militares que lograram prender o réu e apreender a arma são claros e precisos. Esclareceram que ao entrar na Favela Madureira, local conhecido como ponto de tráfico do drogas, depararam-se com o réu que portava a arma em sua mão. Neste passo mandaram o réu soltar a arma, sendo que o réu jogou a arma no chão, após o que foi o acusado preso e a arma apreendida. Note-se que os milicianos esclareceram que além do réu, não havia mais ninguém no local da prisão. No que concerne ao descrédito dos depoimentos dos policiais constante da tese defensiva, esclareço tratar-se de matéria há muito superada e, na verdade, nunca admitida. Isto porque não seria lógico que o Estado credenciasse agentes públicos para o exercício de polícia de repressão e, após, negar-lhes crédito às palavras referentes ao exercício deste poder e cumprimento do dever legal, sobretudo quando prestam depoimentos harmônicos e precisos dentro do contexto probatório. Neste sentido: STF, 1ª Turma, DJU de 18.10.96 - HC 73518, Rel. Min. Celso de Mello; HC 83348/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJU de 28.11.03; Súmula 70 do TJ/RJ. Ante o exposto, Julgo Procedente o pedido contido na denúncia e, em conseqüência, CONDENO o réu AMILTON DE SOUZA DA CONCEIÇÃO, por infração ao preceito do artigo 14 da Lei 10.826/03 e passo a aplicar-lhe a pena. O acusado é reincidente e ostenta maus antecedentes, conforme se verifica de sua FAC de f. 44/48 e CAC de f. 70, encontrando-se condenado definitivamente por dois crimes anteriores. Demonstra conduta social negativa e personalidade voltada para a prática de crimes. Atento a essas circunstâncias e as demais previstas no Código Penal, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, 03 (três) anos de reclusão cumulado com 36 dias-multa. Diante da agravente da reincidência, majoro a pena em 01 ano, passando para 04 anos de reclusão cumulada com 48 dias multa. Torno-a definitiva diante de outras causas de aumento ou diminuição de penas previstas em lei penal. A pena pecuniária fica fixada no valor unitário mínimo legal, diante das condições econômicas do condenado. O regime de cumprimento da pena será o fechado, conforme permissivo legal (art. 33, § 2º, a do CP). Considerando que o acusado não preenche os requisitos subjetivos elencados no artigo 44 do Estatuto Penal, deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos Outrossim, condeno o réu ao pagamento das custas processuais e taxa judiciária, nos termos do disposto no artigo 804 do Código de Processo Penal. Publicada em audiência. Transitada em julgado, expeça-se Carta de Sentença e proceda-se ao lançamento do nome do réu no rol dos culpados. Intimados os presentes. Pela defesa foi dito que deseja apelar da sentença. Pelo MM Juiz foi proferida a seguinte DECISÃO: Recebo o recurso em seu efeito legal. Venham as razões e contra-razões do apelo. Após, subam ao E. Tribunal de Justiça. Nada mais havendo foi determinado o encerramento do presente termo, às 15:52 
horas que vai devidamente assinado por todos aqui presentes. Eu, CRFF, Auxiliar de Gabinete, matrícula 01/25.738, digitei.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 04/05/2010.
